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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 5015/2003 (2.a série). — Em cumprimento
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard do
3.o andar da Avenida do Infante Santo, 76, em Lisboa, a lista de
antiguidade do pessoal do quadro do Instituto Nacional do Desporto
reportada a 31 de Dezembro de 2002.

Da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
o presidente do IND.

2 de Abril de 2003. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Despacho (extracto) n.o 7221/2003 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2003 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto:

Olga Maria dos Santos Pedroso Calhas, técnica profissional principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional do Desporto —
nomeada definitivamente nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, precedendo reclassificação
profissional, após a conclusão de um ano de estágio em regime
de comissão de serviço extraordinária, para a categoria de técnica
superior de 2.a classe da carreira de engenharia, do mesmo quadro,
escalão 1, índice 400, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2003.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2003. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 195/2003. — Após mais de 36 anos ao serviço do
Estado, o Dr. Manuel José Moutinho de Pádua, subdirector-geral
da Administração Pública, cessou a sua actividade, ficando a aguardar
aposentação.

Com elevado sentido de responsabilidade e profundo conhecimento
das matérias da Administração Pública, o Dr. Manuel de Pádua
demonstrou sempre no exercício das diferentes funções que lhe foram
cometidas um elevado sentido de ética e interesse público e uma
inexcedível dedicação.

Ao longo do seu percurso profissional, o Dr. Manuel de Pádua
soube ainda aliar as suas qualidades intelectuais e de trabalho a um
valioso capital de experiência adquirida, que partilhou com genero-
sidade na formação de técnicos qualificados, contribuindo de forma
decisiva para o prestígio da Direcção-Geral da Administração Pública.

Pelo seu relevante desempenho é-lhe inteiramente devido público
louvor e o reconhecimento pela dedicação e mérito com que se dis-
tinguiu ao serviço da Administração Pública.

24 de Março de 2003. — A Ministra de Estado e das Finanças,
Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 7222/2003 (2.a série). — Ao abrigo da autorização
concedida pelos n.os I, n.o 4, e II, n.os 4 e 8, do despacho n.o 3816/2003
(2.a série), de 25 de Fevereiro, subdelego nos directores de serviços
adiante mencionados as seguintes competências, que me foram dele-
gadas ou subdelegadas:

a) Na directora de serviços do IRS Maria Irene Antunes Abreu:

1) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

2) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio
anterior sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério, até ao
limite de E 5000;

3) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos n.os 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação tenha sido efectuada
pela comissão a que se refere o artigo 15.o do respectivo
Código, e resolver os pedidos formulados nos termos do n.o 3.o
do artigo 47.o do mesmo Código;

4) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

5) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho no respectivo serviço;

6) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

7) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto de
trabalhador-estudante em exercício de funções na respectiva
unidade orgânica;

8) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da respectiva
unidade orgânica;

9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual da direcção de serviços;

b) No director de serviços do IRC Manuel Sousa Fernandes de
Meireles:

1) Autorizar para entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal a adopção de um período anual de imposto diferente
do ano civil, nos termos do artigo 8.o, n.o 3, do Código do
IRC;

2) Apreciar e decidir da aceitação como custo ou perda do exer-
cício, nos termos do n.o 3 do artigo 10.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro, das desvalorizações excep-
cionais de elementos do activo imobilizado até ao limite de
E 7500;

3) Autorizar a desmaterialização dos elementos de suporte dos
livros e registos contabilísticos que não sejam documentos
autênticos ou autenticados, nos termos do n.o 7 do artigo 115.o
do Código do IRC;

4) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

5) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio
anterior sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer auditor jurídico do Ministério, até ao limite
de E 5000;

6) Resolver os pedidos formulados nos termos do n.o 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica compita à Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e resolver ou ordenar
as revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o, quando
a respectiva fixação tenha sido efectuada pela Comissão a
que se refere o artigo 72.o do mesmo Código;

7) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

8) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho no respectivo serviço;

9) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

10) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto de
trabalhador-estudante em exercício de funções na respectiva
unidade orgânica;

11) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da respectiva
unidade orgânica;

12) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual da direcção de serviços;

c) No director de serviços dos benefícios fiscais Carlos Alberto
Silva Tavares:

1) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério, até ao limite
de E 5000;

2) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação
por pessoas deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos
do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

3) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

4) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;
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5) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho no respectivo serviço;

6) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

7) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto de
trabalhador-estudante em exercício de funções na respectiva
unidade orgânica;

8) Justificar e injustificar faltas aos funcionários da respectiva
unidade orgânica;

9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual da direcção de serviços.

d) O presente despacho de subdelegações produz efeitos desde
1 de Fevereiro de 2003, ficando, por este meio, ratificados todos os
despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de
subdelegação.

21 de Março de 2003. — O Subdirector-Geral, António de Sousa
e Menezes.

Despacho n.o 7223/2003 (2.a série). — Nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 2 e das alíneas a) e b) do n.o 1.6 do despacho n.o 3816/2003
(2.a série), de 23 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2003, subdelego:

a) No director dos Serviços de Cobrança do IR, licenciado Fer-
nando Jorge Rodrigues Soares, a competência para autorizar
o pagamento em prestações do IRS e do IRC, nos termos
dos artigos 29.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 492/88, de
30 de Dezembro, quando o valor do pedido estiver compreen-
dido entre E 75 000,01 e E 115 000 para o IRS e E 115 000,01
e E 150 000 para o IRC;

b) Nos directores de finanças ou directores de finanças adjuntos,
a competência para autorizar o pagamento em prestações
do IRS e do IRC, nos termos dos artigos 29.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 492/88, de 30 de Dezembro, quando o
valor do pedido não seja superior a E 75 000 para o IRS
e E 115 000 para o IRC.

Este despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2003, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre a matéria ora objecto de subdelegação de competências.

27 de Março de 2003. — O Subdirector-Geral, João Ribeiro Elias
Durão.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 479/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo do estabelecido na alínea c)
do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), promover por diuturnidade ao posto de segundo-tenente
os subtenentes da classe de fuzileiros em regime de contrato:

9601898, Bruno António Gameiro Correia Ratinho.
9601998, Tiago Filipe dos Santos Cardoso Rocha.
9602898, Alexandre Miguel de Oliveira Brás.
9602798, Nélson Alberto Fortes Lima.
9602098, Emanuel de Carvalho Braga Mendes.
9601798, Eduardo Miguel Carvalho dos Santos.
9602398, Moisés da Cruz Rocha.
204495, Adolfo Miguel Borges Pinheiro da Silveira Martins.
9602598, António Júlio Branco Martins.

Satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas
respectivamente no artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 60.o
do mencionado Estatuto, a contar de 10 de Janeiro de 2003, data
a partir da qual lhes conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 68.o do referido Estatuto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9600498, segun-
do-tenente da classe de fuzileiros em regime de contrato César Daniel
Marques Constantino.

3 de Abril de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Fran-
cisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 7224/2003 (2.a série). — Considerando:

O disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, relativamente ao limite do número de adjuntos
a prestar serviço nos gabinetes dos secretários de estado;

As actividades desenvolvidas no meu Gabinete, decorrentes da
preparação da Convenção sobre o Futuro da Europa;

A necessidade de dotar o meu Gabinete de especialistas capazes
de assegurar a realização daquelas actividades:

Determino o seguinte:
Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio assessora do meu
Gabinete a licenciada Ana Branco Rodrigues Leitão, terceira secre-
tária de embaixada do quadro de pessoal diplomático, para prestar
colaboração no âmbito da sua formação e especialização.

É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida do subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos Gabinetes
dos membros do Governo.

Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

A presente nomeação é feita por um ano, renovável automatica-
mente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário,
e produz efeitos a contar de 1 de Abril de 2003.

25 de Março de 2003. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Carlos Henrique da Costa Neves.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 7225/2003 (2.a série):

Maria Fernanda Ribeiro de Almeida Xavier, inspectora-adjunta espe-
cialista do quadro do pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, do Ministério da Cultura, em regime de requisição neste
Ministério — despacho de 6 de Janeiro de 2003, autorizando a pror-
rogação da referida requisição com efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 2003. — O Director do Departamento, Manuel
Moreira de Andrade.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 7226/2003 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 2002 do Ministro dos Negócios Estrangeiros
e das Comunidades Portuguesas:

António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha, professor
associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da
Universidade Técnica de Lisboa — requisitado pelo período de um
ano para o exercício de funções no Instituto Português do Oriente,
com efeitos a 1 de Outubro de 2002. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2003. — A Presidente, Maria José Stock.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 5016/2003 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 11 de Fevereiro de 2003 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 109.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido
ao posto de cabo o soldado n.o 970865, Nuno Duarte Pratas Geraldes,
da Brigada Territorial n.o 2, desta Guarda, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde 27 de Março de 2002.

25 de Março de 2003. — O Chefe do Estado-Maior Interino, José
Manuel da Costa Pereira, coronel de infantaria.


